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CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.  VARA  DE
EXECUÇÃO DAS PENAS ALTERNATIVAS E  VARA
CRIMINAL.  PENA  RESTRITIVA  DE  DIREITO.
ACUSADO  QUE  RESIDE  EM  OUTRO  ESTADO.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA VARA DE PENAS
ALTERNATIVAS. INTELIGÊNCIA DO ART. 178, DA
LOJE E  ARTS.  65  E  86,  DA LEI  Nº  7.210/84.
IMPROCEDÊNCIA.

1.  Resta claro que houve o término da instrução
processual  com  a  sentença  condenatória
transitada  em  julgado,  exaurindo  o  Juízo
Suscitado  o  seu  dever  jurisdicional  de  praticar
atos típicos da execução penal.

2.  Compete a Vara das Penas Alternativas da
Capital  promover  a  execução  e  fiscalização  da
pena aplicada (restritiva de direito) e, se for o
caso, determinar a expedição de carta precatória
à  Comarca  de  Catende/PE  para  intimação  por
edital  e/ou   para  a  fiscalização  das  condições
estabelecidas, a teor do que prescrevem os arts.
178 da LOJE e 65 e 86 da Lei nº 7.210/84 (Lei de
Execução Penal).

2. Conflito conhecido e julgado improcedente.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  de
Jurisdição acima identificados:

ACORDA a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer do conflito para
declarar a competência do Juízo de Direito da Vara das Penas Alternativas
da Comarca da Capital/PB.
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Cuida-se de Conflito Negativo de Competência em que é
suscitante o Juízo de Direito da Vara de Execução das Penas Alternativas da
Comarca da Capital/PB e suscitado o Juízo de Direito da 1ª Vara de Criminal
da mesma Unidade Judiciária.

 
Consta nos autos, que Thiago Venâncio Arthur Cordeiro foi

condenado junto a 1ª Vara Criminal da Capital  nos termos do art.  171,
caput, do CP, a uma pena de 01 (um) anos e 06 (seis) meses de reclusão e
10  (dez)  dias-multa,  a  ser  cumprida  em  regime  aberto,  a  qual  fora
substituída por duas restritivas de direito, não havendo determinação na
sentença acerca do cumprimento da mencionada pena em outra comarca.

Após  prolatar  a  sentença  condenatória,  determinou  o
Juízo  Suscitado  (1ª  Vara  Criminal  da  Capital)  que  o  cumprimento  da
reprimenda  ficaria  a  cargo  do  Juízo  da  Vara  de  Penas  Alternativas  da
Capital/PB,  o  qual  deveria  estabelecer,  dentre  as  penas  restritivas  de
direito, a mais aplicável ao condenado diante de suas atividades laborais.

Porém, conforme se depreende através das informações
prestadas pelo Juízo Suscitado  (fls. 27/28): “  (…) a escrivania laborou em
equívoco quando expediu guia de execução para a Comarca de Catende-PE,
porquanto não restou determinado na sentença.”

Consta  nos  autos  que,  após  ser  devolvida  a  guia  de
execução  da  Comarca  de  Catende-PE,  sem  o  devido  cumprimento,  em
virtude  de  não  ter  sido  encontrado  o  apenado,  o  Juízo  Suscitado  teria
encaminhado a guia de execução para a Vara de Penas Alternativas, por
entender  ser  esta  a  competente  para  cumprimento,  a  teor  do  que
estabelece o art. 65 da Lei das Execuções Penais e arts. 177 e 178 da LOJE.

Em suas razões, o Juízo Suscitante (Vara de Execução de
Penas  Alternativas  da  Comarca  da  Capital  -  (fl.  33)  entende  que  o
cumprimento e fiscalização da pena restritiva de direito imputada ao réu
Thiago  Venâncio  Arthur  Cordeiro  seria  da  competência  da  Comarca  de
Catende-PE.

Assim, entende o Juízo Suscitante, por analogia ao art. 86
da LEP,  que compete ao  Juízo da Comarca de Catende/PE, o cumprimento
e fiscalização da decisão condenatória, mesmo  não tendo sido encontrado
o apenado, uma vez que este deverá ser intimado por edital e convertida as
penas restritivas de direito em privativa de liberdade e aguardar a captura
do condenado.

Em Parecer (fls.45-48), a douta Procuradoria de Justiça
opinou pelo não acolhimento do conflito, mantendo-se a competência da
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Vara das Penas Alternativas da Capital/PB, Juízo suscitante.

Examinados, coloquei os autos em mesa para julgamento.

É o relatório.

VOTO

Ab  initio,  conheço  do  presente  conflito  negativo  de
jurisdição,  já  que  presentes  os  pressupostos  para  sua  admissibilidade  e
processamento.

Entendo que o presente conflito negativo de competência há
de ser desprovido. Vejamos:

 
Infere-se dos autos que o acusado Thiago Venâncio Arthur

Cordeiro foi condenado junto a 1ª Vara Criminal da Capital nos termos do art.
171, caput, do CP, a uma pena de 01 (um) anos e 06 (seis) meses de reclusão
e 10 (dez) dias-multa, a ser cumprida em regime aberto, a qual fora substituída
por duas restritivas de direito, e que o mesmo estaria residindo na Comarca de
Catende-PE.

Consta  ainda,  que  fora  expedida  Guia  de  Execução  a
Comarca de Catende/PE, visando cumprimento da pena substitutiva aplicada,
no  entanto,  por  não haver  sido  localizado  o  réu,  a  mencionada Guia  fora
devolvida ao Juízo processante para providências cabíveis.

Ato  contínuo,  teria  o  Juízo  suscitado  encaminhado  a
mencionada guia para a Vara de Execuções de Penas Alternativas, por entender
ser esta a competente.

Ora, no caso em tela, resta claro que houve o término da
instrução  processual  com  a  sentença  condenatória  transitada  em  julgado,
exaurindo o Juízo Suscitado o seu dever jurisdicional de praticar atos típicos da
execução penal. 

Conforme se depreende nos autos, estando o réu em local
incerto  e  não  sabido,  falece  a  competência  do  Juízo  sentenciante  para
determinar providências necessárias quanto a execução da pena aplicada.

Vejamos  o  que  dispõe  os  arts.  65  e  86  da   Lei  nº
7.210/84  (Lei  de  Execução  Penal)  e  art. 178,  da  Lei  de  Organização
Judiciária do Estado, ex vi:

“Art. 65. Art.  65. A execução penal competirá
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ao  Juiz  indicado  na  lei  local  de  organização
judiciária e, na sua ausência, ao da sentença.
(...)”.

“Art.  86.  As  penas  privativas  de  liberdade
aplicadas  pela  Justiça  de  uma  Unidade
Federativa  podem  ser  executadas  em  outra
unidade, em estabelecimento local ou da União”.

“Art. 177. Compete a Vara de Execução Penal:  
“Art.  178.  Compete  à  Vara  de  Execução  de
Penas Alternativas:

I  –  promover  a  execução  e  fiscalização  do
beneficiário  à  suspensão  da  pena  (sursis),
podendo,  inclusive,  revogar  o  benefício,
encaminhando os autos ao juízo competente, e
declarar  extinta  a  punibilidade  em  razão  da
expiração do prazo sem revogação, procedendo
à comunicação necessária;
II – executar e fiscalizar, no período de prova, o
cumprimento  das  condições  impostas  ao
acusado  em função  da  suspensão  condicional
do  processo,  podendo,  inclusive,  revogar  a
suspensão,  encaminhando  os  autos  ao  juízo
competente,  e  declarar  extinta  a  punibilidade
em  razão  da  expiração  do  prazo  sem
revogação,  procedendo  à  comunicação
necessária;
III – cadastrar e credenciar entidades públicas
ou  com  elas  firmar  convênio  para  fins  de
programas comunitários, com vista à aplicação
de pena restritiva de direitos de prestação de
serviços à comunidade ou a entidades públicas”.

Portanto,  os  autos  devem  ser  remetidos  ao  juízo
suscitante, Vara das Penas Alternativas da Capital, isso porque, repito, cabe
a este promover a execução e fiscalização da pena aplicada (restritiva de
direito)  e,  se  for  o  caso,  determinar  a  expedição  de  carta  precatória  à
Comarca de Catende/PE para intimação por edital e/ou  para a fiscalização
das condições estabelecidas, a teor do que prescrevem os arts. 178 da LOJE
e 65 e 86 da Lei nº 7.210/84 (Lei de Execução Penal).

 
Ante o exposto,  em harmonia com o parecer da douta

Procuradoria  de  Justiça,  conheço  do  conflito  negativo  de  competência,
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julgando-o improcedente, para declarar a competência e remessa dos autos
ao Juízo de Direito da Vara de Penas Alternativas da Capital/PB. 

É o meu voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o  Desembargador Joás
de  Brito  Pereira  Filho, dele  participando,  além  de  mim,  Relator,  os
Desembargadores Márcio Murilo da Cunha ramos e José Guedes Cavalcanti
Neto,  Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o  Desembargador  João
Benedito da Silva.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 01 de setembro de 2015.

João Pessoa, 02 de setembro de 2015

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator –
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